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 Portaria do Diretor Presidente, 428, de 26-11-2013 
 
  

Dispõe sobre o procedimento para a homologação de 
Certidão de Tempo de Contribuição pelo órgão gestor do 
Regime Próprio de Previdência do Estado de São Paulo - RPPS, 
São Paulo Previdência - SPPREV, de forma a atribuir 
competências e dar celeridade à conferência e homologação da 
Certidão de Tempo de Contribuição – CTC. 

 
 
O Diretor Presidente da São Paulo Previdência – SPPREV, com fundamento no artigo 11 

do Decreto 52.046, de 09-08-2007, que lhe confere a prerrogativa do estabelecimento e 
publicação dos parâmetros e diretrizes gerais, por meio de atos normativos internos, a fim de 
orientar, supervisionar e regulamentar o Regime Próprio de Previdência do Estado de São Paulo, 

 
DECIDE: 
 
Artigo 1º - O tempo de contribuição laborado pelos segurados do Regime Próprio de 

Previdência de São Paulo (artigo 2º, I da Lei Complementar 1010 de 2007), a ser utilizado para 
fins de concessão de aposentadoria em outro regime previdenciário, será comprovado por meio 
de Certidão de Tempo de Contribuição, doravante denominada CTC, emitida pelo órgão de 
origem do Interessado e homologada pela São Paulo Previdência – SPPREV, de acordo com o 
modelo preconizado pelo Ministério da Previdência Social (Portaria 154/2008 e comunicado GT-
3), adotado por esta autarquia. 

 
Artigo 2ª – O requerimento de expedição de Certidão de Tempo de Contribuição deverá ser 

efetuado pelo interessado junto ao seu órgão de origem. 
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Artigo 3º - Caberá ao órgão de origem do requerente a emissão da Certidão de Tempo de 
Contribuição - CTC, bem como qualquer retificação desta, sendo responsável pelos dados da 
vida funcional do ex-servidor nela inseridos. 

Artigo 4º - O procedimento para a homologação de Certidão de Tempo de Contribuição 
deverá ser autuado no órgão setorial/subsetorial de recursos humanos do 
órgão/entidade/Secretaria do Estado, devendo constar, na capa, as seguintes informações: 

 
I- Número do processo utilizado para controle no órgão de origem; 
 
II- Órgão/ entidade/Secretaria do Estado de origem e unidade de exercício; 
 
III- Nome do ex-servidor; 
 
IV- Número do Registro Geral de identificação (RG) e do Cadastro de Pessoa Física na 
Receita Federal (CPF); 
 
V- Assunto: “Expedição e Homologação de Certidão de Tempo de Contribuição”; 
 
VI- Identificação visível, quando tratar-se de requerente com idade superior a 60 (sessenta) 
anos, deficiente ou portador de doença grave e quando for objeto de ação judicial; 
 
Artigo 5º - O órgão de origem deverá suprir a documentação relativa à vida funcional por 

meio de declaração de vida funcional, que será assinada pelo servidor que lavrou o documento e 
o diretor do órgão de recursos humanos de origem do ex-servidor. Nesta declaração constará 
toda vida funcional do ex-servidor: 

 
a) Admissão, indicando a portaria e fundamentação legal do ato; 
 
b) Cargo ocupado na admissão; 
 
c) Data em que iniciou o exercício; 
 
d) Eventual concomitância de cargos/funções-atividade (com indicação do parecer de 
acúmulo e/ou declaração de legalidade do acúmulo); 
 
e) Dispensa/exoneração/demissão, indicando a portaria e a fundamentação legal do ato; 
 
f) Data do último dia trabalhado; 
 
g) Ocorrências durante o período em que esteve vinculado ao Estado (faltas, suspensões, 
afastamentos, licenças, recesso etc.), também devidamente fundamentadas; 
 
Artigo 6º Os expedientes a que se refere o artigo 4º desta Portaria deverão conter 

necessariamente, em sua instrução, apenas os documentos pertinentes para contagem de tempo 
de contribuição/serviço, devidamente autenticados pela origem quando forem cópias, os abaixo 
relacionados: 

 
I – cópia de carteiras e/ou cédulas de identidade expedidas pelas Secretarias de 

Segurança Pública, pelas Forças Armadas, pela Polícia Militar, pelo Ministério das Relações 
Exteriores; cédula de identidade para estrangeiros; cédulas de identidade fornecidas por órgãos 
ou conselhos de classe que, por força de Lei Federal, valem como documento de identidade, tais 
como, OAB, CREA, CRM, CRC, etc.; certificado de reservista; passaporte; carteira de trabalho e 
previdência social; carteira nacional de habilitação; 

 
II – cópia de cartão do cidadão, declaração da Caixa Econômica Federal/Banco do Brasil 

que contenha informações sobre o número do PIS/PASEP ativo ou comprovante de “Inscrição do 
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Contribuinte Individual, Facultativo, Empregado Doméstico, Segurado Especial e Auxiliar Local” 
obtido por meio de consulta ao site do Cadastro Nacional de Informações Sociais – CNIS 
(http://www1.dataprev.gov.br/cadint/sp2cgi.exe?sp2application=CADINT); 

 
III – cópia de carteira informando o número do cadastro de pessoa Física (CPF), emitida 

pela Receita Federal ou comprovante de situação cadastral no CPF, obtido por meio de consulta 
ao site da Receita Federal (http://www.receita.fazenda.gov.br/ 
aplicacoes/atcta/cpf/consultapublica.asp); 

 
IV – comprovante de endereço; 
 
V - requerimento do interessado solicitando a emissão da Certidão de Tempo de 

Contribuição indicando se é a primeira vez que solicita, a finalidade e a destinação da CTC 
(modelo disponível no site http://www.spprev.sp.gov.br); 

 
VI – certidão de nascimento ou casamento atualizada (quando alterado nome ou abreviado 

nos documentos constantes do inciso I); 
 
VII – as CTS/CTC eventualmente emitidas anteriormente; 
 
VIII - relação de remuneração fornecida pela Secretaria da Fazenda dos períodos 

posteriores a julho de 1.994. 
 
§ 1º Nos procedimentos em que houver exigência anterior efetuada pela São Paulo 

Previdência – SPPREV, esta deverá permanecer anexada aos autos. 
 
§ 2º Quando houver pedido de reemissão ou revisão de Certidão de Tempo de 

Contribuição/Serviço – CTC/CTS, estes deverão ser anexados aos autos: 
 
a) As duas vias originais da certidão emitida, ou seja, a certidão original retirada pelo 
interessado e a via que fica arquivada no órgão origem para seu controle; 
 
b) Requerimento do interessado de cancelamento da Certidão de Tempo de 
Contribuição/Serviço – CTC/CTS, no qual esclarecerá o fim e a razão do pedido; 
 
c) Declaração do interessado, de próprio punho, que o tempo informado na Certidão de 
Tempo de Contribuição/Serviço – CTC/CTS não foi aproveitado para contagem de tempo 
na concessão de aposentadoria em nenhum regime previdenciário; 
 
d) declaração emitida pelo regime previdenciário a que se destinava a certidão contendo 
informações sobre a utilização, ou não, dos períodos lavrados na certidão, em caso 
afirmativo, para que fins foram utilizados; 
 
§ 3º No caso de exigência realizada por órgão gestor de Regime Previdenciário, 

destinatário de certidão emitida pelo Estado de São Paulo para fins previdenciários, deverá esta 
ser anexada aos autos. 

 
§  4º Havendo acúmulo de cargos, empregos ou funções públicas deverá ser anexada aos 

autos cópia do parecer exarado pela extinta Comissão Permanente de Acúmulo de Cargos CPAC 
ou declaração equivalente emitida pelo órgão de origem, quando ausente esse núcleo/seção de 
pessoal no órgão/entidade do interessado, nos termos da legislação correlata e instruções da 
UCRH. 

 
§ 5º Quando tratar-se de requerente aposentado pelo Regime Próprio de Previdência do 

Estado de São Paulo, deverá ser anexada aos autos cópia da portaria de concessão de 
aposentadoria, bem como informação sobre quais períodos foram utilizados por meio da certidão 

http://www1.dataprev.gov.br/cadint/sp2cgi.exe?sp2application=CADINT
http://www.receita.fazenda.gov.br/
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de liquidação de tempo de serviço – CLTS ou Certidão de Liquidação de Tempo de Contribuição 
– CLTC. 

 
§ 6º Requerida a expedição de Certidão de Tempo de Contribuição por procurador 

designado, deverá ser anexado aos autos o instrumento de procuração com finalidade específica 
para tanto, preenchidas as exigências regulamentares publicadas no site da autarquia. 

 
§ 7º Havendo gozo de licença/afastamento/cessão com prejuízo de vencimentos, em 

período posterior a 23-09-2003, deverá ser anexada aos autos Certidão Negativa de Débito – 
CND referente ao período de afastamento, acompanhada da relação de contribuição do período, 
emitida pela SPPREV, caso contrário este período deve ser descontado da CTC. 

 
Artigo 7º Os documentos integrantes dos autos do procedimento de homologação de 

Certidão de Tempo de Contribuição – CTC deverão conter somente informações inseridas por 
meio indelével e não podem conter rasuras, sendo os fatos neles constates de inteira 
responsabilidade do órgão de origem. 

 
Artigo 8º As cópias de documento anexadas aos autos do procedimento de homologação 

de Certidão de Tempo de Contribuição – CTC deverão ser autenticadas por cartório extrajudicial 
ou pelo servidor público que as recebeu, conferidas com o documento original e constando a 
informação “confere com o original”, conjuntamente com a assinatura e identificação do 
funcionário conferente. 

 
Artigo 9º Nos casos que versarem sobre cargos em comissão, somente devem ser 

informados na Certidão de Tempo de Contribuição – CTC períodos até 15-12-1998, conforme 
comunicado GT-3. 

 
Artigo 10 A Certidão de Tempo de Contribuição não será homologada pela São Paulo 

Previdência - SPPREV, sendo devolvida ao órgão de origem, conjuntamente com os autos do 
procedimento, para cumprimento de exigências, nas seguintes hipóteses: 

 
I- Ausência de documento necessário previsto no artigo 5º e 6º da presente Portaria; 
 
II- Falta ou incorreção de preenchimento de qualquer campo da certidão; 
 
III- Falta ou incorreção de preenchimento dos valores das remunerações, a partir de julho 
de 1994, na relação das remunerações de contribuições, que deve ser feito por 
competência; 
 
IV- Ausência de assinatura da pessoa competente, em qualquer dos campos da certidão 
em que esta se faz necessária; 
 
V- Divergência apurada entre as informações contidas nos documentos integrantes dos 
autos do procedimento de homologação e na Certidão de Tempo de Contribuição - CTC; 
 
VI- Quando se fizer necessária a prestação de esclarecimentos a respeito da vida funcional 
do requerente; 
 
VII- Descumprimento de qualquer determinação normativa prevista nesta Portaria, na 
Portaria do MPS 154/2008, na Lei Estadual 10.261/68, comunicado GT-3 ou norma 
correlata. 
 
Artigo 11 A São Paulo Previdência – SPPREV reserva o direito de solicitar os documentos 

comprobatórios que necessitar, tais como: 
 
I - cópia de documentos referentes à vida funcional do requerente: 
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a) Portaria (s) de nomeação/admissão, com a informação de sua respectiva 
publicação no Diário Oficial do Estado, bem como documento que comprove a data de 
início do exercício; 
 

b) Portaria (s) de exoneração/dispensa, com a informação de sua respectiva 
publicação no Diário Oficial do Estado, bem como documento que comprove a data de 
término do exercício e/ou publicação no D.O, inclusive, referente ao Programa de 
Demissão Voluntária –PDV; 
 

c) Documento que comprove a frequência informada na Certidão de Tempo de 
Contribuição; 
 

d) discriminativo das remunerações fornecido pela Secretaria da Fazenda ou órgão 
em que o requerente laborou, ocorrendo este último caso quando a verba for oriunda do 
próprio órgão de origem; 
 

e) portarias de licenças e afastamentos com fundamento no artigo 181 do Estatuto 
dos Servidores Públicos e porventura outras que não sejam classificadas como de efetivo 
exercício; 
 
II- outros documentos pertinentes à homologação ou declarações que atestem a 

regularidade dos fatos constantes da declaração de vida funcional (artigo 5º desta portaria) e da 
CTC. 

 
Artigo 12 Deverão integrar os autos do procedimento de homologação de Certidão de 

Tempo de Contribuição apenas e tão somente os documentos previstos nos artigos 5º e 6º da 
presente Portaria e os demais que se referirem à contagem de tempo para aposentadoria, bem 
como os relativos à expedição anterior de Certidão de Tempo de Serviço – CTS e Certidão de 
Tempo de Contribuição – CTC. 

 
Artigo 13 Os dados informados na Certidão de Tempo de Contribuição, bem como os autos 

do procedimento de homologação de Certidão de Tempo de Contribuição – CTC deverão ser 
submetidos a conferência pelo órgão de origem antes de seu envio à São Paulo Previdência – 
SPPREV. 

 
Artigo 14 A certidão homologada deverá ser retirada pelo requerente em seu órgão de 

origem, mediante recibo passado na segunda via. 
 
Parágrafo único - O processo autuado para atender a presente portaria deverá ser 

apensado junto aos autos do Processo único de Contagem de Tempo – PUCT para arquivo. 
 
Artigo 15 O não cumprimento das determinações desta Portaria acarretará a devolução 

dos processos ao órgão de origem para adequação necessária. 
 
Artigo 16 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação aplicando-se, inclusive, a 

todos os expedientes que forem devolvidos para exigências. 
 
(Republicado por ter saído com incorreção.) 


